Comarca da Capital – 18ª Vara Empresarial
Juíza: Tania Paim Caldas de Abreu
Processo nº 0104708-50.2010.8.19.0001
JUÍZO DE DIREITO DA 18ª VARA CÍVEL DA COMARCA DO RIO DE JANEIRO Processo n.º 0104708-50.2010.8.19.0001 Autora: Andréa Justiniano Silva Réus: BANERJ - Banco do Estado do Rio de Janeiro e Banco do Brasil S/A SENTENÇA Andréa Justiniano Silva propôs ação de cobrança em face de BANERJ - Banco do Estado do Rio de Janeiro e Banco do Brasil S/A, objetivando o pagamento da diferença decorrente de depósito judicial proveniente da ação nº 1988.001.016984-9. Alega a autora que recebeu indenização na mencionada ação, mas como era menor impúbere a quantia que lhe cabia foi depositada, em 08/06/89, numa conta judicial mantida no 1º réu; que a referida conta foi posteriormente transformada em poupança. Disse que, em 17/04/2000, foi transferida para uma conta judicial junto ao 2º réu a quantia de R$ 33.448.65. Sustentou que a referida quantia deveria ter sido corrigida pelos índices da poupança. No entanto, a quantia levantada pela autora através de mandado expedido por este Juízo não condizia com o valor devido, conforme cálculos apresentados pela requerente. Requereu a condenação dos réus ao pagamento da diferença apurada entre o valor efetivamente devido e o levantado, no montante de R$ 26.038,27. Documentos às fls. 05/26. Emenda da inicial às fls. 31/35, adequando-a ao rito sumário e atualizando o valor do débito para R$ 33.532,86. Em sua contestação, o 1º réu alegou, preliminarmente, a ilegitimidade passiva, uma que, após a privatização do antigo BANERJ, passaram a coexistir dois bancos múltiplos: Banco do Estado do Rio de Janeiro S/A e Banco BANERJ S/A; o primeiro teve decretada sua liquidação extrajudicial e o segundo foi vendido ao Banco Itaú S/A; que, diante da transferência de ativos, o Banco Itaú S/A é parte legítima para figurar na presente ação, uma vez que assumiu os ativos e passivos daquela instituição financeira. Suscitou, ainda, a preliminar de falta de interesse processual, uma vez que desnecessário o ajuizamento de ação própria para exigir do depositário judicial aplicação do índice de correção monetária eventualmente preterido, conforme Súmula 271 do STJ. Arguiu, também, a prescrição. No mérito, argumentou, em síntese, que corrigiu os valores depositados na poupança de acordo com os índices estabelecidos pelo Governo, não podendo ser responsabilizado por eventual expurgo inflacionário. Documentos de fls. 60/88. Já o 2º réu, em sua defesa, arguiu a preliminar de carência de ação, diante da ausência de interesse de agir, pois a autora não diligenciou junto à ré para obter as informações pretendidas. No mérito, alegou que a autora não comprovou os fatos constitutivos de seu direito, não sendo possível a inversão do ônus da prova. Destacou que, em 14/01/2004, a autora levantou a quantia de R$ 46.692,76. Pugnou, assim, pelo acolhimento das preliminares arguidas e improcedência da ação. Documentos de fls. 106/115 Réplica às fls. 118/119. Em provas, o 1º réu se manifestou às fls. 121, a autora às fls. 123 e o 2º réu às fls. 125/126. Em audiência de conciliação às fls. 123, não foi possível proposta de acordo. É o relatório. Passo a decidir. Trata-se de ação de ressarcimento da diferença de correção monetária decorrente de depósito judicial. Rejeito a preliminar de ilegitimidade passiva arguida pelo 1º réu. A autora imputa a Ré a responsabilidade pelos prejuízos apontados na inicial, o que é o suficiente para se inferir a pertinência subjetiva da parte demandada na relação processual. A questão da responsabilidade diz respeito ao mérito da ação e será dirimida no momento oportuno. Igualmente, afasto a preliminar de falta de interesse de agir arguida pelas rés. É prescindível que a autora esgote a via administrativa antes da propositura da presente ação, uma vez que há independência entre as esferas administrativa e judiciária. Além disso, a apresentação de contestação pelas rés é prova de sua resistência ao pedido inicial, legitimando, assim, a propositura da presente demanda. No entanto, a prejudicial de mérito de prescrição merece acolhida. O artigo 206, §3º, III, do Código Civil reza que a pretensão para haver juros, dividendos ou quaisquer prestações acessórias prescreve em 03 (três) anos. O documento de fls. 114/115 indica que a autora resgatou, em 14/01/2004, a quantia de R$ 46.692,76 (R$ 13.244,11 + R$ 33.448,65). Ora, se o levantamento da quantia depositada ocorreu em 14/01/04 e a ação foi proposta em 30/03/2010, assiste razão ao réu quando diz que a pretensão autoral prescreveu, uma vez que decorrido mais de três anos entre as datas. Assim, acolho a preliminar de prescrição suscitada pelo réu e JULGO IMPROCEDENTE o pedido da inicial, na forma do artigo 269, IV, do CPC. Condeno a autora em custas e honorários advocatícios, que fixo em R$ 300,00 (quinhentos reais) para cada um dos réus . Transitada em julgado, dê-se baixa e arquivem-se os autos. P.R.I. Rio de Janeiro, 19 de julho de 2012. Tania Paim Caldas de Abreu Juíza de Direito.
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